
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 
PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 

 
PROGRAMA DE COMPONENTE CURRICULAR 

 
UFRN Centro: Centro de Ciências Sociais Aplicadas 

 Departamento: Ciências Contábeis 
 Curso: Ciências Contábeis 

 
TIPO DO COMPONENTE: DISCIPLINA 

OBR ( X )   COMPL (   ) 
QUANTIDADE DE AVALIAÇÕES: (3) 

SEMESTRE: ( 5º) 
Código Denominação Créditos Carga Horária 
  Tot. Aul. Lab. Est. Tot. Aul. Lab. Est. 
CON4602 ORÇAMENTO PÚBLICO  04 04   60 60   

 
PRÉ-REQUISITOS E/OU CO-REQUISITOS 

P/C Código Denominação 
P CON4601 Elementos de Administração Pública 
   

 
EQUIVALÊNCIA GERAL 

Código Denominação 
CON 3601 Orçamento Público 

  
 

OBJETIVOS 

Proporcionar ao aluno conhecimento necessário ao desempenho das atividades financeiras do Estado, 
dimensionando a importância do orçamento público como instrumento de planejamento da ação governamental. 

 
EMENTA 

Origem histórica e evolução conceitual do Orçamento Público. Funções do orçamento. Princípios orçamentários. 
Classificação orçamentária da receita. Classificação orçamentária da despesa. Processo orçamentário. Orçamento-
Programa: conceitos e técnica de elaboração do PPA, LDO e LOA. Execução orçamentária. Contabilidade 
orçamentária: regimes financeiros das receitas e das despesas orçamentárias; plano de contas do sistema 
orçamentário; contabilização do planejamento orçamentário; contabilização da execução orçamentária. Controle e 
avaliação da execução orçamentária. Análise crítica dos instrumentos de planejamento elaborados pelos 
municípios. 

 
CONTEÚDO 

1. Conceitos e aplicações da auditoria governamental; 
2. Origem e evolução do orçamento público; 
3. Funções do orçamento público: alocativa, distributiva e estabilizadora; 
4. Atividade financeira do Estado; 
5. Princípios orçamentários: unidade, universalidade, anualidade, orçamento bruto, não afetação das receitas, 

discriminação, exclusividade, equilíbrio orçamentário etc.; 
6. Classificação orçamentária da receita: classificação por natureza (origem e finalidade econômica), fontes de 

recursos ou destinação dos recursos; 
7. Classificação orçamentária da despesa: classificação institucional, classificação funcional, classificação 

programática, classificação segundo a natureza (categoria econômica, grupo de despesa, modalidade de 



aplicação, elementos de despesas); 
8. Planejamento governamental: técnicas de elaboração dos instrumentos de planejamento (PPA, LDO e LOA);  
9. Anexos da LDO: anexos dos riscos fiscais e anexo das metas fiscais; 
10. Discussão, votação e aprovação dos instrumentos de planejamento; 
11. Execução orçamentária da despesa: quadro de detalhamento da despesa – QDD, créditos orçamentários, 

descentralização de créditos, mecanismos de alterações orçamentárias (créditos adicionais, remanejamento, 
transferência e transposição de dotações e recursos para abertura de créditos adicionais); fases da despesa        
(fixação, empenho, liquidação e pagamento); restos a pagar; limitação de empenho;  

12. Execução orçamentária da receita: quadro de detalhamento da receita – QDR, previsão atualizada da receita; 
receita arrecadada e receita a arrecadar; fases da receita (previsão, lançamento, arrecadação); créditos 
tributários a receber; dívida ativa; 

13. Regimes de execução orçamentária: regime financeiro de competência para a despesa empenhada x regime 
contábil de competência para a despesa sob o aspecto patrimonial (Variação Patrimonial Diminutiva - VPD); 
regime financeiro de caixa para receita orçamentária x regime de competência para a receita sob o aspecto 
patrimonial (Variação Patrimonial Aumentativa – VPA);  

14. Controle e avaliação da execução orçamentária: prestação de contas das operações orçamentárias (Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária – RREO e Relatório de Gestão Fiscal – RGF); análise dos limites legais 
e constitucionais (limite de endividamento, limite de gastos com pessoal, limites de gastos com saúde e 
educação); 

15. Balanço orçamentário: elaboração e análise de conformidade; 
16. Trabalho prático de elaboração dos instrumentos de planejamento: elaboração do PPA, LDO e LOA, bem 

como avaliação crítica desses instrumentos reais elaborados pelos municípios.  
 

COMPETÊNCIA E HABILIDADES 
Ao término da disciplina o aluno será capaz de executar rotinas de elaboração, execução, controle e avaliação dos 
instrumentos de planejamento governamental, cumprindo preceitos legais e procedimentos normativos e de 
controle, bem como analisar e interpretar as operações orçamentárias governamentais. 
 

METODOLOGIA 
Aulas expositivas e dialogadas. Debates em sala de aula. Resolução de exercícios. Produção de resumos e 
resenhas. Trabalhos individuais e em grupo para elaboração dos instrumentos de planejamento. 
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